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LEI N.º 2.486 DE 7 DE JANEIRO DE 2013 
(Projeto de Lei n.º 002/2013, de autoria do Executivo Municipal) 

 
 

INSTITUI, NO ÂMBITO NO MUNICÍPIO DE 
ARIRANHA, NOS TERMOS DO ARTIGO 37, INCISO 
XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, MODALIDADE 
DE LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO, PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
 FAUSTO JUNIOR STOPA, Prefeito do Município de Ariranha, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, sanciona e promulga a seguinte Lei, aprovada pela 
Câmara Municipal.  
 
 
 Art. 1º - O Poder Executivo Municipal poderá adotar licitação na modalidade 
de Pregão, que será regida por esta Lei, regulamentada por Decreto, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal n.º 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
 
 Art. 2º -  Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços 
comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa pelo 
fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública. 
 § 1º:- Consideram-se bens e serviços comuns, para efeitos desta lei, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. 
 
 § 2º:- Poderá ser utilizado o Pregão eletrônico, na forma por que dispuser a 
regulamentação específica. 
 
 Art. 3º:- A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada aos  
princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celebridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas. 
 
 Art. 4º:- Subordinam-se ao regime desta lei, além dos órgãos da Administração 
Direta, os Fundos Especiais, as Autarquias, as Fundações Públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
Municipalidade. 
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 Art. 5º:- As atribuições do pregoeiro incluem, entre outras, a condução dos 
trabalhos de recebimento das propostas e lances, a análise de sua acessibilidade e sua 
classificação, a habilitação, a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e a 
coordenação dos trabalhos da equipe de apoio. 
 
 Art. 6º:- Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, nos termos da lei, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e em contrato e das demais cominações legais. 
 
 Art. 7º:- Os atos essenciais do pregão, inclusive as realizadas por meios 
eletrônicos, serão documentadas no processo respectivo, com vistas à aferição de sua 
regularidade pelos agentes de controle. 
 
  Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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